
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 752776 - SC (2022/0199450-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GUILHERME FELIPE PEREIRA
ADVOGADO : FLAVIO SCHLICKMANN - SC026814
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS 
CORPUS. ROUBO MAJORADO. DOSIMETRIA. PLEITO DE 
RECONHECIMENTO DA MODALIDADE TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. 
CRIME CONSUMADO NO MOMENTO DA INVERSÃO DA POSSE DO BEM. 
SÚMULA 582/STJ. CONCURSO FORMAL DE CRIMES. AÇÃO CRIMINOSA 
QUE ATINGIU BENS DE VÍTIMAS DIVERSAS. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental deve 
trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento anteriormente firmado, 
sob pena de ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios fundamentos.

II - Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o 
cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento do juiz, passível de revisão 
em habeas corpus somente nos casos de notória ilegalidade, para resguardar a 
observância da adequação, da proporcionalidade e da individualização da pena (HC 
n. 405.765/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe de 11/10/2017; e 
AgRg no HC n. 524.277/SP, Sexta Turma, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
DJe de 18/5/2020).

III - A decisão da Corte local se coaduna com a jurisprudência do STJ no 
sentido de que "Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem 
mediante emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em 
seguida à perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo 
prescindível a posse mansa e pacífica ou desvigiada" (Súmula n. 582 do STJ). 
Precedentes.

IV - Não se verifica ilegalidade na aplicação do concurso formal de crimes, 
pois a conclusão adotada pela Corte local, além de ater-se a elementos concretos, 
encontra-se em harmonia com o entendimento firmado pelo STJ de que incide a 
regra prevista na primeira parte do art. 70 do CP quando, no mesmo contexto fático, 
a ação criminosa atinge bens de vítimas distintas, mesmo que pertencentes à mesma 
família. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
28/02/2023 a 06/03/2023, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan 
Paciornik e João Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o 
Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
 
                  Brasília, 06 de março de 2023.

Ministro Messod Azulay Neto 
Relator
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AgRg no HABEAS CORPUS Nº 752776 - SC (2022/0199450-0)

RELATOR : MINISTRO MESSOD AZULAY NETO
AGRAVANTE : GUILHERME FELIPE PEREIRA
ADVOGADO : FLAVIO SCHLICKMANN - SC026814
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

EMENTA

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL 
NO HABEAS CORPUS. ROUBO MAJORADO. 
DOSIMETRIA. PLEITO DE RECONHECIMENTO DA 
MODALIDADE TENTADA. IMPOSSIBILIDADE. 
CRIME CONSUMADO NO MOMENTO DA INVERSÃO 
DA POSSE DO BEM. SÚMULA 582/STJ. CONCURSO 
FORMAL DE CRIMES. AÇÃO CRIMINOSA QUE 
ATINGIU BENS DE VÍTIMAS DIVERSAS. AUSÊNCIA 
DE ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o 
agravo regimental deve trazer novos argumentos capazes de 
alterar o entendimento anteriormente firmado, sob pena de 
ser mantida a r. decisão vergastada pelos próprios 
fundamentos.

II - Conforme a orientação jurisprudencial do Superior 
Tribunal de Justiça, o cálculo da pena é questão afeta ao 
livre convencimento do juiz, passível de revisão em habeas 
corpus somente nos casos de notória ilegalidade, para 
resguardar a observância da adequação, da 
proporcionalidade e da individualização da pena (HC n. 
405.765/SP, Quinta Turma, Rel. Min. Felix Fischer, DJe 
de 11/10/2017; e AgRg no HC n. 524.277/SP, Sexta Turma
, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, DJe de 18/5/2020).

III - A decisão da Corte local se coaduna com a 
jurisprudência do STJ no sentido de que "Consuma-se o 
crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por 
breve tempo e em seguida à perseguição imediata ao 
agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível 
a posse mansa e pacífica ou desvigiada" (Súmula n. 582 do 
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STJ). Precedentes.
IV - Não se verifica ilegalidade na aplicação do 

concurso formal de crimes, pois a conclusão adotada pela 
Corte local, além de ater-se a elementos concretos, encontra-
se em harmonia com o entendimento firmado pelo STJ de 
que incide a regra prevista na primeira parte do art. 70 do CP 
quando, no mesmo contexto fático, a ação criminosa atinge 
bens de vítimas distintas, mesmo que pertencentes à mesma 
família. Precedentes.

Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto em favor de GUILHERME FELIPE 

PEREIRA contra decisão monocrática proferida pelo em. Ministro João Otávio de 

Noronha (fls. 1.828-1.831), que não conheceu do presente habeas corpus.

Nas razões recursais, o agravante renova os pedidos contidos na inicial e 

pugna ao Colegiado da Quinta Turma que conceda habeas corpus, de ofício, ao 

paciente a fim de que seja cassado o v. acórdão vergastado, com o reconhecimento da 

modalidade tentada do crime e o afastamento do concurso formal.

Por manter a decisão agravada, submeto o agravo regimental à apreciação da 

Quinta Turma.

VOTO

Inicialmente, consigna-se que se encontram presentes os pressupostos de 
admissibilidade, razão pela qual conheço do presente agravo regimental.

Em relação aos pedidos, o agravante não trouxe qualquer argumento novo 
capaz de ensejar a alteração do entendimento firmado por ocasião da decisão 
monocrática, assim proferida (fls. 1.828-1.831):

 

"Ainda que inadequada a impetração de habeas corpus em substituição à 
revisão criminal ou ao recurso constitucional próprio, diante do disposto no art. 654, § 
2º, do Código de Processo Penal, o Superior Tribunal de Justiça considera passível de 
correção de ofício o flagrante constrangimento ilegal.

A dosimetria da pena é o procedimento em que o magistrado, utilizando-se do 
sistema trifásico de cálculo, chega ao quantum ideal da pena com base em suas 
convicções e nos critérios previstos abstratamente pelo legislador.

Conforme a orientação jurisprudencial do Superior Tribunal de Justiça, o 
cálculo da pena é questão afeta ao livre convencimento do juiz, passível de revisão em 
habeas corpus somente nos casos de notória ilegalidade, para resguardar a observância 
da adequação, da proporcionalidade e da individualização da pena (HC n. 405.765/SP, 
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relator Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe de 11/10/2017; e AgRg no HC n. 
524.277/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, Sexta Turma, DJe de 
18/5/2020).

Acerca da tentativa, constou o seguinte do acórdão impugnado (fls. 1.271-
1.273):

 
Quanto ao pedido de reconhecimento do crime tentado, este também não 

comporta acolhimento, pois inexistem dúvidas de que o delito patrimonial alcançou a 
consumação.

Acerca do tema, convém explicar sinteticamente as correntes doutrinárias a 
respeito da consumação do crime de furto ou roubo. Conforme a teoria da amotio, 
também denominada apprehensio, basta a inversão da posse dos bens, ainda que 
momentaneamente ou vigiada, para que se consumem os delitos de furto e roubo, ao 
passo que a teoria da ablatio defende a necessidade da posse mansa e pacífica.

A jurisprudência dominante - a qual esta relatora se perfilha – adota a 
primeira corrente, aduzindo que ‘para a consumação do furto, é suficiente que se efetive 
a inversão da posse, ainda que a coisa subtraída venha a ser retomada em momento 
imediatamente posterior’ (STF, HC n. 114.329, rel. Min. Roberto Barroso, j. em 01-10-
2013).

[...] Em face disso, adotada a teoria da amotio, tem-se que houve exaurimento 
do iter criminis com base na prova oral acima analisada, dando conta de que um dos 
réus restou flagrado na posse de parte da res furtiva algum tempo depois e relativamente 
distante do local da subtração, em fuga no veículo automotor, o que torna inegável a 
consumação do delito.

 
A decisão da Corte local se coaduna com a jurisprudência do STJ no sentido 

de que ‘Consuma-se o crime de roubo com a inversão da posse do bem mediante 
emprego de violência ou grave ameaça, ainda que por breve tempo e em seguida à 
perseguição imediata ao agente e recuperação da coisa roubada, sendo prescindível a 
posse mansa e pacífica ou desvigiada’ (Súmula n. 582 do STJ).

Nesse sentido: AgRg no HC n. 626.836/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, 
Quinta Turma, DJe de 14/12/2020; e AgRg no AREsp n. 1.589.938/DF, relator Ministro 
Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 27/2/2020.

No mais, o Tribunal de origem, soberano na análise dos fatos e provas dos 
autos, manteve o concurso formal de crimes sob os seguintes fundamentos (fl. 1.276):

 
Destaca-se, ainda, que não comporta provimento o pleito de afastamento do 

concurso formal ante o não requerimento por parte da acusação e a violação ao 
princípio da correlação.

Isso porque, a subtração do patrimônio das duas vítimas está claramente 
evidenciada na descrição fática contida na denúncia, não havendo qualquer 
discrepância entre esta e o reconhecido na sentença pelo togado a quo.

Assim, mantém-se o concurso formal.
 
Não se verifica ilegalidade na aplicação do concurso formal de crimes, pois a 

conclusão adotada pela Corte local, além de ater-se a elementos concretos, encontra-se 
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em harmonia com o entendimento firmado pelo STJ de que incide a regra prevista na 
primeira parte do art. 70 do CP quando, no mesmo contexto fático, a ação criminosa 
atinge bens de vítimas distintas, mesmo que pertencentes à mesma família.

A propósito, confiram-se os seguintes julgados:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ROUBO 

MAJORADO. CONCURSO FORMAL. CARACTERIZAÇÃO. ATINGINDO BEM 
PESSOAL DE UMA DAS VÍTIMAS, ALÉM DO PATRIMÔNIO COMUM DO CASAL, 
EM UMA MESMA AÇÃO. CARACTERIZAÇÃO DO CONCURSO FORMAL DE 
DELITOS. AGRAVO PROVIDO PARA, CONHECENDO DO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL, DAR PROVIMENTO AO RESP.

1. Estando delineada a moldura fática nos autos, afasta-se a incidência da 
Súmula 7/STJ.

2. Tendo o roubo atingido, além do patrimônio comum de duas vítimas 
casadas, proprietárias de estabelecimento comercial, também bens pessoais, é imperioso 
reconhecer-se o concurso formal de delitos. Precedentes.

3. Nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, não há falar em crime 
único quando, em um mesmo contexto fático, são subtraídos bens pertencentes a pessoas 
diferentes, ainda que da mesma família, incidindo, na espécie, a regra prevista no art. 
70, primeira parte, do CP.

4. Agravo regimental provido para, conhecendo do agravo em recurso 
especial, dar provimento ao recurso especial, a fim de restabelecer a sentença 
condenatória. (AgRg no AREsp n. 1.651.955/GO, relator Ministro Nefi Cordeiro, Sexta 
Turma, DJe de 29/6/2020.)

 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. ROUBO 

CIRCUNSTANCIADO. CRIME ÚNICO. INVIABILIDADE. DUAS VÍTIMAS 
PERTENCENTES À MESMA FAMÍLIA. PATRIMÔNIOS DISTINTOS. CONCURSO 
FORMAL CONFIGURADO. AGRAVO NÃO PROVIDO.

1. Nos termos da jurisprudência deste Sodalício, ainda que as vítimas façam 
parte da mesma família, não há que se falar em crime único quando no mesmo contexto 
fático são subtraídos bens pertencentes a patrimônios distintos, incidindo, neste caso, a 
regra do concurso formal, prevista no art. 70 do Código Penal.

2. Para alterar a conclusão das instâncias de origem, no sentido de que foram 
atingidos dois patrimônios distintos, seria necessário reavaliar todo o conjunto fático-
probatório existente nos autos, procedimento inviável em sede de habeas corpus, tendo 
em vista que a ação mandamental pressupõe a existência de ilegalidade patente, 
demonstrável de plano.

3. Agravo não provido. (AgRg no HC n. 520.815/MS, relator Ministro Jorge 
Mussi, Quinta Turma, DJe de 19/12/2019.)

 
Cumpre observa que, para afastar a conclusão adotada na origem e acatar a 

tese da defesa de que o concurso formal nem sequer foi indicado na inicial, demandaria 
revolvimento fático-probatório dos autos, medida incompatível com a estreita via do 
habeas corpus

Ante o exposto, com fundamento no art. 34, XX, do RISTJ, não conheço do 
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presente habeas corpus."
 

 

A toda evidência, o decisum agravado, ao confirmar o aresto impugnado, 

rechaçou as pretensões da defesa por meio de judiciosos argumentos, os quais 

encontram amparo na jurisprudência deste Sodalício.

Desse modo, repiso que o agravante não aduz qualquer argumento novo e apto 

a ensejar a alteração da decisão ora agravada, devendo ser mantida por seus próprios e 

jurídicos fundamentos.

Acerca do tema, cito os seguintes precedentes desta Corte Superior:

 

"PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO PREVENTIVA. 
ALEGADA AUSÊNCIA DE FUNDAMENTAÇÃO DO DECRETO 
PRISIONAL. SEGREGAÇÃO CAUTELAR DEVIDAMENTE 
FUNDAMENTADA NA GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. ELEVADA 
QUANTIDADE DAS DROGA APREENDIDAS. APETRECHOS PARA 
FRACIONAMENTO E EMBALAGEM DAS DROGAS. REITERAÇÃO 
DELITIVA. RÉU QUE OSTENTA REGISTRO PRETÉRITO POR 
OUTRO DELITO DE TRÁFICO DE DROGAS. INEXISTÊNCIA DE 
NOVOS ARGUMENTOS APTOS A DESCONSTITUIR A DECISÃO 
AGRAVADA. AGRAVO DESPROVIDO.

I - A segregação cautelar deve ser considerada exceção, já 
que tal medida constritiva só se justifica caso demonstrada sua real 
indispensabilidade para assegurar a ordem pública, a instrução 
criminal ou a aplicação da lei penal, ex vi do artigo 312 do Código de 
Processo Penal.

II - Na hipótese, o decreto prisional encontra-se devidamente 
fundamentado em dados concretos extraídos dos autos, para a garantia 
da ordem pública, seja pela quantidade do entorpecente apreendido - 
mais de três quilos de cocaína e cem gramas de maconha - além de 
material utilizado para a embalagem da droga, a indicar um maior 
desvalor da conduta perpetrada, seja em razão de o paciente ostentar 
registro criminal pretérito por outro crime de tráfico de drogas, o que 
revela a probabilidade de repetição de condutas tidas por delituosas, e 
justifica a imposição da medida extrema, em virtude do fundado receio 
de reiteração delitiva. Precedentes.

III - Não é cabível a aplicação das medidas cautelares 
alternativas à prisão, in casu, haja vista estarem presentes os requisitos 
para a decretação da prisão preventiva, consoante determina o art. 
282, § 6º, do Código de Processo Penal.

IV - As alegações acerca da ausência de realização da 
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audiência de custódia, e da necessidade de revogação da prisão 
preventiva ante a maior possibilidade de contágio pelo novo 
coronavírus em ambiente com aglomeração de pessoas sequer foram 
analisadas pelo eg. Tribunal a quo, nos autos do HC n. 2088283- 
33.2021.8.26.0000, objeto da presente impetração, de maneira que sua 
análise diretamente por esta Corte Superior fica impossibilitada, sob 
pena de indevida supressão de instância. Precedentes.

V - É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão 
vergastada pelos próprios fundamentos. Precedentes.

Agravo regimental desprovido" (AgRg no HC 674.333/SP, 
Quinta Turma, de minha relatoria, DJe 29/09/2021, grifei).

 
"AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. 

DECISÃO UNIPESSOAL DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. NOVOS ARGUMENTOS PARA DESCONSTITUIR O 
DECISUM AGRAVADO. AUSÊNCIA. PEDIDO LIMINAR 
INDEFERIDO. JULGAMENTO DO MÉRITO DO MANDAMUS EM 
DETRIMENTO DE NOVA ANÁLISE DA LIMINAR. ILEGALIDADE 
INEXISTENTE. AGRAVO NÃO CONHECIDO.

1. Com lastro no art. 34, XVIII, "c", e XX, do Regimento 
Interno deste Superior Tribunal, e no enunciado n. 568 da Súmula desta 
Corte de Justiça, autoriza-se ao Relator proferir decisão unipessoal, se 
o decisum rechaçado afrontar as diretrizes sedimentadas sobre a 
matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não sumuladas.

2. Não há negativa de prestação jurisdicional ou 
cerceamento de defesa na apreciação do mérito do habeas corpus, em 
detrimento da segunda reavaliação do pleito liminar, outrora 
indeferido. Não se há de sobrepor outra análise da pretensão urgente 
ao célere julgamento definitivo da ilegalidade apontada na inicial, 
sobretudo se a causa se apresenta madura para resolução definitiva.

3. É assente nesta Corte Superior que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos ou documentos inéditos capazes de 
infirmar a decisão agravada, sob pena de manutenção do decisum 
pelos próprios fundamentos.

4. Ainda que assim não fosse, a jurisprudência deste 
Tribunal Superior é firme em asseverar que o modus operandi adotado 
pelo agente e seus comparsas na prática delituosa e as ameaças às 
testemunhas são bastantes para conferir legítimo suporte ao decreto 
prisional, uma vez que amparam a conclusão pela gravidade concreta 
do crime, o efetivo risco à ordem pública e a periculosidade social do 
agravante.

5. Agravo não conhecido" (AgRg no HC 632.704/RS, Sexta 
Turma, Rel. Min. Rogerio Schietti Cruz, DJe 30/08/2021, grifei).
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Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental, mantendo a decisão 

agravada por seus próprios fundamentos.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 752.776 / SC
Número Registro: 2022/0199450-0 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00149432620138240033 03313014943000000 149432620138240033 20130525100 3313014943000000

Sessão Virtual de 28/02/2023 a 06/03/2023

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

 Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : FLAVIO SCHLICKMANN
ADVOGADO : FLAVIO SCHLICKMANN - SC026814
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA
PACIENTE : GUILHERME FELIPE PEREIRA
CORRÉU : WESLEY LUIZ FELIPE FURTADO
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - ROUBO MAJORADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : GUILHERME FELIPE PEREIRA
ADVOGADO : FLAVIO SCHLICKMANN - SC026814
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 28/02/2023 a 06/03
/2023, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e João
Batista Moreira (Desembargador convocado do TRF1) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Joel Ilan Paciornik.
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Brasília, 07 de março de 2023
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